

		

			[image: Silvia.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2020 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       P779p




      2020








      	       Política social e desigualdades: a educação em destaque / Silvia Cristina Yannoulas (org.). - 1. ed. – Curitiba: Appris, 2020.





      235 p. ; 23 cm. – (Ciências sociais).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786555236965




      




      1. Educação. 2. Política social. I. Yannoulas, Silvia Cristina. II. Título. III. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 370.115 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Sara C. de Andrade Coelho


Marli Caetano


Augusto V. de A. Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Juliane Scoton









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Lucas Casarini








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Andrezza Libel








	
 CAPA




	
Eneo Lage








	
REVISÃO




	
André Luiz Cavanha








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO CIÊNCIAS SOCIAIS 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Fabiano Santos - UERJ/IESP









    	








        	     CONSULTORES








    	     Alícia Ferreira Gonçalves – UFPB 









    	     José Henrique Artigas de Godoy – UFPB 













        	



    	     Artur Perrusi – UFPB 









    	     Josilene Pinheiro Mariz – UFCG 













        	



    	     Carlos Xavier de Azevedo Netto – UFPB 









    	     Leticia Andrade – UEMS 













        	



    	     Charles Pessanha – UFRJ 









    	     Luiz Gonzaga Teixeira – USP 













        	



    	     Flávio Munhoz Sofiati – USP, UFSCAR









    	     Marcelo Almeida Peloggio – UFC 













        	



    	     Elisandro Pires Frigo – UFPR/Palotina 








    	     Maurício Novaes Souza – IF Sudeste MG













        	



    	     Gabriel Augusto Miranda Setti – UnB 









    	     Michelle Sato Frigo – UFPR/Palotina 













        	



    	     Geni Rosa Duarte – UNIOESTE 








    	     Revalino Freitas – UFG 













        	



    	     Helcimara de Souza Telles – UFMG








    	     Rinaldo José Varussa – UNIOESTE













        	



    	     Iraneide Soares da Silva – UFC, UFPI








    	     Simone Wolff – UEL













        	



    	     João Feres Junior – UERJ 








    	     Vagner José Moreira – UNIOESTE













        	



    	     Jordão Horta Nunes – UFG








    	
















  





PREFÁCIO


			Com esta publicação, mais uma vez a comunidade acadêmica e o público em geral são brindados com uma produção da lavra de pesquisadores do Grupo de Estudos Tedis, do Programa de Pós-Graduação em Política Social da Universidade de Brasília (UnB). Grupo este que, tal como seus congêneres do mesmo Programa, hoje em número de 12, é credenciado e certificado, respectivamente, no Decanato de Pesquisa e Pós-Graduação da UnB e no Diretório dos Grupos de Pesquisa (DGP) do CNPq, compondo, nessa instituição, o inventário nacional dos grupos de pesquisa científica e tecnológica em atividade no Brasil. 


			Tendo como denominação uma temática instigadora, referenciada nas categorias analíticas Trabalho, Educação e Discriminação, o Tedis, seja pela sua lotação institucional básica – em um Departamento de Serviço Social historicamente questionador; seja pelo momento de sua criação, em 2007 – ano da crise financeira que explicitou, em 2008, a crise estrutural capitalista iniciada nos fins dos anos 1970; seja ainda pelas questões que o entrelaçamento dessas categorias sugere, não poderia deixar de participar da atual batalha de ideias que já entrou pelos quarenta anos. Melhor dizendo: não poderia deixar de assumir, nessa batalha, postura antineoliberal/antineoconservadora traduzida em resistência intelectual contra-hegemônica a inéditas formas de dominação de signo neoimperial. 


			Guiados pela perspectiva crítica que contraria falsas verdades burguesas, propagadas por slogans que reforçam a ardilosa ideia de eternização da ordem do capital, os autores dessa coletânea alinham-se às fileiras dos que defendem a construção de alternativas a essa tática de poder, baseados em evidências factuais. Assim, contra mantras neoliberais-neoconservadores – como o que vaticinava o “fim da história”, de autoria do economista nipo-americano Francis Fukuyama; ou o que, orquestrado pela ex-Primeira Ministra inglesa Margareth Thatcher, insistia no lema do “não há alternativa”, as narrativas dessa obra têm o aval da história. E mais, não fogem ao enfrentamento analítico com contradições dialéticas que, indefectivelmente, permeiam as categorias fundantes do Tedis, as quais ressurgem ressignificadas nas simultâneas relações de antagonismo e de reciprocidade que se entrecruzam em cada texto. 


			Não por acaso, o livro tem como problema de pesquisa um desafio que hoje se inscreve, dilematicamente, nos Anais das grandes “baixas” nas conquistas civilizatórias da humanidade: aquele que põe em xeque a atual relação capitalista entre “Política social e desigualdade”, tendo como pedra de toque a política pública de educação. E cuja repercussão na sociedade capitalista contemporânea tem sido de correspondência recíproca, passando, por isso, a requerer: reação coletiva, guiada por princípios, critérios e valores democráticos, além de – parafraseando Alcock (1997) – indignação acadêmica acompanhada de contestação a sua existência. Portanto a relação em apreço não apenas se coloca como objeto de estudo a ser desvendado e explicado dentro dos cânones científicos, mas também como alvo de combates nos quais o próprio conhecimento científico deverá funcionar como arma intelectual. 


			A escolha da educação como unidade de aferimento analítico de processos macros no campo da política social constitui, nesta coletânea, um recurso heurístico que não dispensa a contribuição de outras políticas, relações, tendências e determinações. Isso porque, nenhuma política social é autossuficiente ou situada na estratosfera. Os conteúdos expressos nos cabeçalhos dos capítulos que compõem o compêndio, já dão uma amostra dessa interatividade. Se não, observe-se: política social versus educação, comunicação pública, pobreza, desigualdade, trabalho docente, classe social, reprodução do capital, direitos, empreendedorismo, workfare, educação infantil, produção de alimentos, alimentação escolar. Isso sem falar de não-ações ou omissões do Estado, implicitamente denunciadas, que, no atual estágio capitalista, não deixam de ser um projeto político ou estratégia do bloco no poder para alcançar objetivos pretendidos, mas ocultados. Que o diga, a título de exemplo, a atual prática da recém-chamada necropolítica neoliberal, a qual, embora produto do ideário darwinista social oitocentista, tem função exterminadora de pessoas consideradas inúteis do ponto de vista econômico, sob a forma de violência discreta. Isto é, sob a capa de omissões e austeridades burocráticas adotadas pelos poderes públicos que, intencionalmente, deixam morrer todos os que não podem comprar o seu próprio bem-estar. Trata-se, pois, de uma política mortífera, empiricamente impactante, mas que interage com metas e fins legitimados por um sistema escancaradamente desumano. 


			A imperiosa interatividade que se dá no seio da política social e desta com a economia, a cultura, a cidadania e a democracia, indica que essa política é, por natureza, relacional e, portanto, interdisciplinar. Mas, é também um processo internamente contraditório, dada a sua faculdade de atender, ao mesmo tempo, a dois senhores com interesses antagônicos: o capital e o trabalho. Logo, essa política é produto de lutas de classes, e desempenha funções sociais forjadas no calor dessas lutas que têm raízes fincadas no lócus da produção. Por isso, a sua maior ou menor atenção às demandas e necessidades da classe que vive da venda de sua força de trabalho, depende, decisivamente, da correlação de forças historicamente prevalecente em contexto socioeconômico político, cívico e cultural determinado.


			Além disso, a maior ou menor serventia da política social para os trabalhadores depende, nos tempos presentes, da correlação de forças sociais processada no terreno da batalha de ideias já mencionada, cujos efeitos deletérios sobre a política social solidária, do segundo pós-guerra, não têm precedentes. Afinal, essa batalha resulta da avassaladora extensão capitalista do controle da produção para o do consumo, com o objetivo de manipular, por inteiro, comportamentos e ideias, por meio de propagandas massivas, operadas por poderosos meios de comunicação. E o resultado dessa investida comunicacional tem elevado as questões culturais a níveis de importância tais que a luta ideológica operada em torno delas tornou-se fato não desprezível ou o fantasma do momento. 


			Esses desafios fazem parte da pauta de preocupações dos autores dessa coletânea que, em sua totalidade, lançam mão da arma da crítica fundamentada em estudos e pesquisas consistentes. Na tentativa de corresponder a esse comportamento, eu, na qualidade de componente do Grupo Tedis, atrevo-me, no curto espaço deste prefácio, a fazer um adendo reflexivo sobre as características dessa batalha que, seguramente, inaugura, desde a chamada Guerra Fria, um novo “jeito” de dominação burguesa. E o faço por acreditar que, na história do desenvolvimento capitalista, as ideias que fazem parte da atual e das anteriores maneiras de dominação não são meros epifenômenos do que acontece na esfera da produção material. Os processos extra econômicos, identificados como ideológicos, culturais e políticos, utilizados para fortalecer o domínio do capital sobre o trabalho, são prenhes de potenciais e consequências que também interferem no funcionamento da economia. É o caso, dentre outros, da política social. 


			Com efeito, o período da chamada Guerra Fria que sucedeu, em 1945, a Segunda Guerra Mundial e, no qual, até os fins dos anos 1970, a política social conheceu seus melhores momentos em termos de possibilidade de concretizar direitos sociais, constitui o marco inicial estratégico da virada pelo avesso dessa nobre missão. 


			Durante a Guerra Fria, a divisão do mundo em dois blocos de influência paritária liderados, no Ocidente, pelos Estados Unidos (EUA), e, no Oriente, pela então União Soviética (URSS), fez com que as grandes tensões mundiais fossem diplomaticamente reguladas até 1991, quando ocorreu a autodissolução da URSS. Entretanto, desde este surpreendente episódio, os EUA tornaram-se não apenas a única superpotência mundial, mas um novo tipo de Império com função arbitral de última instância sobre situações conflituosas em qualquer lugar do planeta. Esse acontecimento extraordinário desencadeou, conforme Perry Anderson (2003), retóricas, posturas e estratégias de dominação inéditas, assim construídas: 


			

					No curso da Guerra Fria, quando a URSS ainda existia, o bloco capitalista, representado pelos Estados Unidos, não admitia ser chamado de capitalista e, portanto, discordava do entendimento geral de que esse conflito bélico, aparentemente pacificado, tinha como opositores o capitalismo e o comunismo. Isso porque, o termo capitalismo denotava, para os próprios capitalistas, um qualificativo pejorativo, sem apelo altruísta, além de ter sido etiquetado pelos comunistas, como uma espécie de crítica ao sistema do capital que, de fato, era e é arbitrário. Por isso, no Ocidente, onde o capitalismo reinava, a Guerra Fria foi renomeada, ideologicamente. Passou a ser propagada e reinterpretada como um conflito entre democracia (estadunidense) e totalitarismo (soviético). E para dar coerência à sua fabricada identificação com as liberdades democráticas, o capitalismo tratou de se autodenominar “livre empresa” ou “mundo livre” e não “mundo capitalista”;



					Entretanto, com o fim da Guerra Fria e a derrota da URSS, os representantes do capitalismo mudaram radicalmente de atitude. Pela primeira vez em sua história, proclamaram-se em alto e bom som em todo o globo, como capitalistas, inaugurando dessa forma uma ideologia inteiramente nova, compatível com a sua inédita condição de única potência imperial. Esta proclamação, segundo Perry Anderson, tinha a intenção de anunciar mundialmente o triunfo esmagador do capitalismo contra ao que designava de forças obscurantistas e totalitárias do comunismo e de se fazer valer como a melhor e insubstituível ordem social. Em vista disso, procurava difundir, de forma reiterada, o que Fukuyama e Margareth Thatcher pretenderam legitimar com os seus slogans. O primeiro, ressalta Anderson, não titubeou em dar “a mais ampla e ambiciosa expressão teórica” a essa ideologia, sob a forma de um livro acadêmico – “O fim da história”- que repercutiu dentro e fora das hostes acadêmicas. Prova disso foi o fato de o discurso, segundo o qual, com a destruição do comunismo, alcançava-se “o ponto final do desenvolvimento social baseado em mercados livres, para além do qual não haveria melhorias substanciais”, ter ganhado ampla aceitação. O mesmo pode ser dito do slogan de Thatcher que, em essência, pontificava que o capitalismo de livre mercado seria uma fatalidade contra a qual não haveria alternativa (there is no alternative); e que, por isso, ele se afigurava como o destino universal e final da humanidade no seio do qual se formou, de fato, o núcleo do credo neoliberal-neoconservador atualmente hegemônico.



			


			Dessa reconstituição sintética do processo de construção da batalha de ideias que se tem hoje pela frente, o que importa destacar é o poder destruidor que a combinação do status de potência imperial dos Estados Unidos com a “jactância fanfarrona de um capitalismo desregulado como o melhor dos mundos”, exerceu sobre a cultura cooperativa ou solidária da política social, principalmente a partir de 2007. E que, desde então, com a turbulência dos mercados financeiros mundiais, desencadeados pelo fiasco hipotecário estadunidense, a ética que passou a fundamentar essa política tem sido a do individualismo possessivo; uma ética que, ao privilegiar como norma comportamental o indivíduo sobre a sociedade e a responsabilidade individual sobre a coletiva, produziu a seguinte deformação na índole da política social: ela tornou-se a-social, quando não antissocial. Consequentemente, seus princípios de liberdade, igualdade e solidariedade foram revistos e submetidos à prédica do autointeresse, adotada tanto como filosofia, quanto como hybris egoísta.


			Disso decorreram: i) a supremacia do indivíduo possessivo sobre a sociedade, visto que tal indivíduo passou a ser o único proprietário de suas habilidades e capacidades transformadas em mercadorias negociadas em um mercado livre de regulações; ii) a concepção de sociedade como uma simples soma de indivíduos empreendedores, consumistas racionais e responsáveis por si mesmos, cuja independência pessoal está acima de quaisquer outras considerações; iii) a preponderância da liberdade negativa, que nega a interferência do Estado nas escolhas, decisões e ações individuais, sobre a liberdade positiva que, ao contrário, convoca a proteção do Estado contra riscos sociais causados pelo sistema dominante. Além disso, iii) é pelo trabalho assalariado ou remunerado, regido pela lógica do lucro incessante do capital, que o indivíduo auferirá recursos para prover suas necessidades, o que exige a substituição, na linguagem da política social, do termo welfare (bem-estar como direito de cidadania) pelo termo workfare (bem-estar em troca de trabalho). Essa substituição, por sua vez, tem a ver com a mudança programada da postura “passiva” do Estado de Bem-estar e, portanto, “paternalista” ou “populista”, para outra postura, “ativa” e incentivadora da aurorresponsabilização do indivíduo pelo seu sustento e desenvolvimento. Logo, caberá ao Estado burguês, tão somente, ativar os demandantes da proteção social pública para, por meio de treinamentos específicos, inserirem-se no mercado de trabalho altamente competitivo e desprotegido socialmente.


			Esse é, em largos traços, o cenário em que a dilemática, porém não fatal, relação contemporânea entre política social e desigualdade se encontra e se movimenta dialeticamente, e sobre o qual haveria muito a dizer e a predizer. Porém, nesse ponto, passo a palavra aos autores deste livro que tive a honra e a liberdade de prefaciar, convidando os leitores a beberem na fonte de seus saberes especializados que, no seu conjunto, me serviram de inspiração. 


			Potyara Amazoneida P. Pereira


			Professora emérita – Universidade de Brasília 


			Brasília, Península Norte, agosto de 2019.
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INTRODUÇÃO


			A coletânea que ora apresentamos procura dar visibilidade aos elos entre política social e desigualdades sociais, na sua expressão fenomênica no campo da educação. Ela é fruto de pesquisas recentes de doutorado e pós-doutorado do Grupo de Pesquisa Tedis, criado em 2007 no contexto da Universidade de Brasília.


			As pesquisas do Grupo Tedis sistematicamente tentam construir pontes entre áreas disciplinares conexas, especialmente entre o serviço social e as ciências da educação, pensando na relação de integralidade entre políticas sociais setoriais. Intersetorialidade e multidisciplinariedade constituem enfoques metodológicos e heurísticos fundantes da reflexão coletiva do Tedis, bem como das atividades de pesquisa, docência e extensão dos e das participantes do grupo. Destarte, os autores e as autoras da coletânea, provenientes de diversas áreas disciplinares e inserções institucionais no Distrito Federal e outras Unidades da Federação, procuram desenvolver um olhar apurado sobre diferentes tópicos que compõem a agenda educacional brasileira.


			Assim, a coletânea aborda temas tais como: comunicação pública e educação popular na história do Serviço Social, análise da atual produção bibliográfica sobre educação e pobreza, o lugar do empreendedorismo na escola pública, trabalho docente e educação infantil, a resistência e a padronização do trabalho docente no contexto da alfabetização escolar, e a alimentação escolar e a produção orgânica de alimentos. Se, num primeiro olhar, percebe-se multiplicidade de temas, a leitura da obra permitirá desvendar alguns eixos em comum que passamos a explicitar, a unidade na diversidade.


			As e os autores defendem o direito à educação pública, gratuita e de qualidade socialmente referenciada como forma de garantir acesso aos conhecimentos histórica e socialmente produzidos, necessários à compreensão da sociedade e às lutas voltadas à construção de uma nova ordem social, que possibilite a verdadeira emancipação humana. Para tanto, é necessário ter clareza dos limites estruturais da ordem do capital para o estabelecimento de lutas que visem garantir o máximo de direitos sociais objetivando à máxima diminuição das desigualdades sociais, bem como para alcançar uma nova ordem social em que cada um possa oferecer aquilo que é a sua possibilidade e receber aquilo que é a sua necessidade. A partir das temáticas estudadas, os autores e as autoras que participam dessa coletânea, apontam claramente os limites da sociedade de classes, buscando mostrar a distância entre o discurso em defesa da “sociedade justa” e às ações efetivas para a sua construção, deixando claro que a justiça (educacional e social) pretendida não se concretiza no interior do capitalismo.


			O Tedis apresenta seus resultados de pesquisa regularmente em eventos locais, nacionais e internacionais, e divulga as publicações em seu sítio1, em que podem ser consultados livros, artigos de revistas científicas, artigos de divulgação, teses de doutorado, dissertações de mestrado e trabalhos de conclusão de curso de especialização e de graduação. No caso dessa coletânea, todos os capítulos são inéditos e foram aprovados, oportunamente, como trabalhos de conclusão ou relatórios de pesquisa por bancas de especialistas ou pareceristas ad hoc das agências de fomento que financiaram, individualmente, os estudos aqui contemplados.


			Esta publicação fundamenta-se na experiência desenvolvida pelo Tedis ao longo dos anos, num espaço universitário de formação de assistentes sociais, com a participação de pesquisadores de diversas áreas disciplinares e de universidades brasileiras e estrangeiras. Almeja contribuir com os debates em torno da política social educacional universal, numa sociedade marcada pelas desigualdades sociais. 


			Se o livro é uma obra coletiva acalentada durante anos de árduo trabalho acadêmico, gostaríamos de agradecer o esforço constante de todos e todas os/as participantes do Grupo Tedis, que com seus comentários e sugestões contribuíram para pensar e repensar os sentidos e práticas do direito à educação na contemporaneidade.


			Esperamos que os leitores e as leitoras sejam inspirados pela leitura!


			Silvia Cristina Yannoulas 


			Professora associada III – Universidade de Brasília


			Organizadora


			Brasília, novembro de 2019


			





CAPÍTULO 1


			A PRESENÇA DE PAULO FREIRE NO SERVIÇO SOCIAL – DA EDUCAÇÃO POPULAR À COMUNICAÇÃO PÚBLICA


			Kênia Augusta Figueiredo


			Introdução2


			Neste capítulo da coletânea do Tedis apresentamos algumas reflexões sobre os elos entre Serviço Social e Educação, considerando especialmente a influência do educador Paulo Freire na história do Serviço Social, que por razões diversas deixou de ser apontada nas últimas décadas. Importa esclarecer aos leitores que esse texto não tem por objetivo discutir as razões desse distanciamento, nem tão pouco negar a importância dos fundamentos históricos teóricos metodológicos da profissão inscritos no campo marxista. Almeja-se dar visibilidade aos registros científicos não hegemônicos, mas elaborados por pessoas que fizeram e viveram a história da origem da relação e influências de Paulo Freire no Serviço Social. Portanto, esse texto navega principalmente em produções que ocorreram durante e pós-efervescência do Método BH da Universidade Católica de Minas Gerais, atualmente Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG. Importa assim situar historicamente a profissão, bem como a contribuição substanciosa de Paulo Freire para o Serviço Social crítico e comprometido com a organização política da classe trabalhadora. 


			Ainda que se tenham muitos estudos sobre esse momento da profissão é certo que não se esgotaram as possibilidades de aprendizados uma vez se tratar de um período de muitas discussões e experiências marcadas por período de opressão do Estado e ausência de democracia. Como apontou Netto (1996) o Movimento de Reconceituação é caracterizado pelo seu caráter heteróclito, por ter tido uma mescla de tendências (conservadorismo, modernizadores, intenção de ruptura) e por lapso temporal extremamente reduzido. Contudo é atual e determinante para a profissão, sendo necessários reencontros com sua história e produção como quer tratar esse texto sobre a presença de Paulo Freire no movimento de Reconceituação e na contemporaneidade do Serviço Social. 


			Ao considerarmos que Paulo Freire constituiu-se como referência acadêmica, política e ética para a área da Educação por se colocar na linha de frente do combate às injustiças e opressões, contribuindo para a compreensão das conflituosas relações entre educação, trabalho e pobreza e desenvolvendo um novo paradigma de consciência crítica há de se perguntar, visto ser de conhecimento geral sua presença na área, sobre como Paulo Freire contribuiu para o Serviço Social critico, se há alguma atualidade e qual seria. 


			Com base nessas questões elegemos duas contribuições na história do Serviço Social, em que pese profundas diferenças no contexto, no processo de construção, na participação e envolvimento dos pares. A primeira situação que elegemos reconhecer a contribuição de Paulo Freire tem como referência o Movimento de Reconceituação quando o Serviço Social toma para si a função de educador popular e cria alguns documentos que apontam definições, objetivos e metodologias de trabalho para o assistente social. A outra referência, já na contemporaneidade, parte da compreensão de Iamamoto (2003) que considera o conhecimento e a linguagem como instrumento de trabalho do assistente social, possibilitando de alguma forma a vinculação com a comunicação, em especial com a comunicação pública, como uma possível referência técnico-operativa para a profissão.


			1 Educador/a Popular: uma função do assistente social reconceituado/a


			A bibliografia especializada indica que para melhor situar historicamente o Movimento de Reconceituação é necessário buscar no ano de 1965 na cidade de Porto Alegre o Primeiro Seminário Latino–Americano de Serviço Social. A pauta foi sobre a realidade política e social vivida pelos países da América latina, sendo os assistentes sociais conclamados a encontrar seu próprio caminho, procurando desvencilhar de influências estrangeiras norte-americanas e europeias para encontrar soluções para a realidade latino-americana. 


			A partir daí novos seminários foram realizados, sendo seis eventos até 1972, sempre nos países do sul do continente: Brasil, Uruguai, Argentina, Chile e Bolívia, sendo a preocupação a mesma: a de buscar um Serviço Social próprio para os países da América Latina.


			Entre os seminários realizados no período de 1965 a 1972, embora no Brasil os seminários ocorridos em Araxá- MG (1967) e Teresópolis-RJ (1970) e outros tenham muita importância no processo de discussão interna é o IV Seminário, realizado em 1969, na cidade de Concepción no Chile, sob o clima das diretrizes políticas de um governo democrata-cristão que vai apontar quatro grandes temas que vão influenciar e propiciar grandes mudanças no Serviço Social latino-americano. Os temas centrais foram: alienação e práxis do Serviço Social; novos instrumentos do Serviço Social; novas ideias para o marco conceitual do Serviço Social; e, Serviço Social em perspectiva. 


			Do terceiro grande tema “novas ideias para o marco conceitual do Serviço Social” emergiram debates, como: “o conceito de cultura da pobreza e o Serviço Social; a teologia pós-conciliar e o Serviço Social; marxismo e Serviço Social” (ANDER-EGG, 1975, p. 44 apud BARBOSA, 1989, p. 59). Do segundo grande tema que tratou sobre “novos instrumentos do Serviço Social” foi proferida uma palestra pelo professor chileno Sérgio Villegas que causou um impacto profundo nos participantes. O tema teve por título “O método de conscientização de Paulo Freire”, sendo esse o início da difusão do pensamento e do método freiriano no Serviço Social. A partir daí numa atmosfera otimista no Chile tem-se o início de uma nova fase para o Movimento de Reconceituação que já havia compreendido a necessidade de redirecionar a formação profissional que era na perspectiva modernizante desenvolvimentista.


			A partir de uma análise da realidade social que vivia o Chile e com críticas ao papel do assistente social um grupo da Universidade Católica de Santiago do Chile que estava vivendo uma experiência democrática e cultural elaborou novas definições para o Serviço Social como profissão recusando o papel assistencial do Serviço Social e definindo um novo papel: o de educador popular. 


			Assim, o assistente social deverá cumprir sua função básica atuando junto às organizações populares. É com esses grupos populares que o assistente social deverá trabalhar, através de assessoria a projetos específicos, contribuindo para que tomem consciência de sua situação (BATISTA, 1989, p. 83). 


			Importa dizer que a proposta metodológica deveria ser desenvolvida numa linha participativa, capacitadora e conscientizadora e, “portanto, criadora de valores novos na ação” (MÉTODO BÁSICO, 1971, p. 48 apud BARBOSA, 1989, p. 84). O movimento que se iniciou de forma sistemática entre os assistentes sociais chilenos no final dos anos 60 trouxe a influência marcante de Paulo Freire uma vez que em uma análise comparativa as questões apontadas para o trabalho profissional, bem como a metodologia desprenderam do pensamento do educador brasileiro. 


			Tanto no “Método básico” como na proposta metodológica apresentada por um grupo argentino as etapas eram similares. Sejam: de investigação exploratória, análise das contradições, levantamento das alternativas de ação, estudo das formas de encaminhamento da ação, sendo em ambas previsto a participação ativa e permanente dos indivíduos durante todas as etapas. Esses passos metodológicos são também “as mesmas etapas presentes no livro “Alfabetização e Conscientização” de Paulo Freire conforme verificado por Maria Angélica Gallardo Clark, no livro Metodologia de la Conscientización, publicado em 1974” (BARBOSA, 1989, p. 90). 


			Importa registrar, sem, no entanto, ter a perspectiva de aprofundar visto a proposta inicial desse texto, que o Método Básico compreendia que o estudo da realidade particular só teria sentido se estivesse fundamentada em um marco geral que explicasse o que se sucedia no sistema social. Apontava então que a partir desse referencial genérico é que seriam deduzidas as teorias intermediárias que iriam explicar os fenômenos específicos que ocorriam no sistema. Após o estudo e análise da realidade social é que se buscaria entender as relações de dependência e interdependência existentes entre os problemas, chegando na fase de tomada de decisão pelo grupo frente a realidade conhecida. Ou seja, o grupo teria tido a consciência crítica despertada, sendo papel do/a assistente social desencadear, por meio das fases, um processo de reflexão, gerando a conscientização. 


			A questão acerca do método de trabalho com as classes trabalhadoras na perspectiva de sua emancipação vai perpassar todo o movimento de Reconceituação, sendo no Brasil o “Método BH” um importante expoente. Criado no curso de Serviço Social, em Belo Horizonte, na Universidade Católica de Minas Gerais3, no ano de 1972, o “Método BH” adveio da crítica ao “Método Básico” uma vez que compreendiam que o mesmo não conseguia superar o idealismo presente nas origens da ação profissional, embora reconhecessem que ele foi a primeira tentativa séria no sentido de se formular uma metodologia preocupada em responder às necessidades e exigências latino-americanas. 


			O documento “Análise Histórica da Escola de Serviço Social da Universidade Católica de Minas Gerais – UCMG” (1974) narra que a escola de Belo Horizonte internalizou o espirito do movimento de Reconceituação e iniciou um processo de uma série de questionamentos à metodologia até então empregada, realizando uma revisão do papel assistencialista até então desempenhado pelos assistentes sociais e substituindo por um novo papel: o de educador, com o objetivo de conscientização, organização e assessoria a projetos específicos. 


			A experiência da escola não é, portanto, um fato isolado, mas se relaciona com um esforço mais amplo no sentido de formular e concretizar um novo projeto profissional cuja viabilidade depende da realidade brasileira, considerando a interligação dos diferentes níveis econômico, social e político. (UCMG, 1974, p. 5).


			Como o “Método Básico” a nova metodologia de trabalho do assistente social proposto pelo “Método BH” também se definiu na linha: “participativa, capacitadora e conscientizadora, desenvolvida através de uma atitude de diálogo, buscando formas e métodos adequados à realidade”. (UCMG, 1974, p. 8). 


			Para além dos objetivos de organizar e capacitar, conscientizar foi compreendido como um processo por meio do qual as pessoas elevariam seu nível de consciência, sendo que “qualquer situação concreta pode ser tomada como ponto de partida para o desencadeamento de um processo de conscientização, o que também, por sua vez, implica a necessidade de organizar grupos segundo motivações e interesses imediatos”. (UCMG, 1974, p. 12). 


			Sendo assim, para atingir os objetivos os elementos constitutivos do processo metodológico precisavam estar conectados entre si, sendo fundamental a vinculação ao marco referencial teórico que num primeiro nível deveria ser sempre constituído por referencias que possibilitassem uma análise de totalidade da realidade, abrangendo elementos básicos e determinantes da estrutura social em nível econômico, sócio-político e ideológico. O segundo nível do marco referencial deveria possibilitar compreender e analisar a realidade de trabalho específica relacionando com aqueles elementos determinantes do contexto mais amplo. A partir daí se dariam as diversas aproximações com o objeto, compreendendo que sujeito e objeto estão em inter-relação continua, uma vez que “o homem transforma a realidade por sua ação […] e a realidade transformada opera transformações no próprio homem”. (UCMG, 1974, p. 17)


			Na leitura de alguns documentos e bibliografias percebe-se a aproximação do Movimento de Reconceituação do pensamento marxista sem, contudo, haver um rompimento com as etapas metodológicas e da perspectiva do/a assistente social como um/a educador/a popular. O grupo de Belo Horizonte propunha que os objetivos da ação profissional seriam “a transformação da sociedade e a realização do homem, sendo objetivos-meios: a conscientização, a capacitação e a organização”, (BARBOSA, 1989, p. 113) e (UCMG, 1974, p. 19). Esse pensamento se contrapunha a outros autores referencias no Serviço Social em alguns países latinos americanos e que colocavam os objetivos da ação profissional na perspectiva de estabelecer programas de ação ou desenvolver ações sociais voltadas para a conscientização, politização, organização, mobilização do indivíduo em busca da libertação. 


			De acordo com Barbosa (1989, p. 100) vários estudos já foram elaborados acerca da fundamentação teórica do Método BH que atende às características do materialismo histórico dialético, portanto na filosofia marxista. No entanto ela afirma que o pensamento de Paulo Freire está presente também à medida que o método elabora uma proposta de construção teórica a partir da prática do assistente social. Ou seja, quando trazem para a prática do assistente social “os objetivos de transformação e conscientização, o papel do educador social e político, os questionamentos de uma ação assistencialista, todos esses conceitos são definidos, defendidos e fundamentados no ideário de Paulo Freire”. 


			É todo esse conjunto teórico-filosófico que orientou a formação profissional entre os anos de ١٩٧٠ a ١٩٧٥, na escola de Belo Horizonte. Barbosa afirma (١٩٨٩, p. 101): “Ora, se esses conceitos definidos no Método BH são princípios teóricos fundamentados e coerentes com ‘o conjunto do sistema filosófico marxista’ (MAGALHÃES, 1982, p. 128), esses mesmos conceitos são também princípios teóricos defendidos e definidos por Paulo Freire”. 


			A título de complemento para demonstrar a presença, ainda que tangenciada de Paulo Freire na produção do Serviço Social na fase final do Movimento de Reconceituação é possível verificar na Bibliografia do “Projeto de Prática, experiência e Método – Trabalho de Campo no município de Ibirité – 1975”4 as indicações de leitura de duas publicações de Paulo Freire, a saber: Pedagogia do Oprimido e Conscientização.


			Posterior ao Movimento de Reconceituação, em 1984 foi publicado pela Revista Serviço Social e Sociedade5, um artigo de João Bosco Guedes Pinto6 sobre as estratégias educativas do Estado e a prática da educação popular. Além de trazer um elemento importante que é a possibilidade do trabalho de educação popular por dentro das instituições, algo polêmico ao longo do Movimento de Reconceituação, o texto apontou também sobre a importância do saber técnico ser dissociado do saber dominante. Afirma o autor freirianamente:


			A forma mediante a qual estes dois saberes se confrontam (isto é, a forma da relação) não poderá ser a transmissão do saber de um polo ao outro da relação. A relação, deixando seu caráter unidirecional, vertical e autoritário, far-se-á diálogo, entendendo-se este, não como um simples falar sobre a realidade, mas como uma relação: horizontal, bidirecional, participativa. Em síntese, o diálogo entendido como um transformar-se em conjunto dos dois saberes, à medida que a transformação da realidade é visada. (PINTO, 1984, p. 143). 


			A partir da década de 1990 há análises que consideram que o trabalho do assistente social como educador popular entrou em desuso (IAMAMOTO, 2001). Para Iasi (2004 apud SILVEIRA, 2013, p. 34) esse trabalho foi qualitativamente modificado uma vez que a educação popular foi se metamorfoseando em programas de inclusão social, desenvolvimento de cidadania, educação para o trabalho, outros. Nesse sentido, de acordo com análises identificadas por Silveira (2013) as lutas passaram a ser trabalhadas para reformas dentro da ordem burguesa, no interior da qual fica submersa a contradição entre capital e trabalho. Dado o deslocamento da luta de classes para o direito (BEHRING; SANTOS, 2009)7 percebe-se que há por parte da categoria uma apreensão meramente formal do projeto ético político da profissão e uma aceitação genérica de que estamos exercendo uma ação educativa e popular junto às classes subalternas. 


			2 Paulo Freire, Comunicação Pública e Serviço Social: um encontro mediado pelas políticas sociais


			É no campo das políticas sociais e assistenciais, que são a síntese de múltiplas determinações e desenvolvem funções primordiais no mundo capitalista, tais como: social, econômica e política e, na concretização da tarefa reguladora do Estado na vida social que o Serviço Social realiza suas intervenções. Desse lugar, o assistente social tem acesso a dois mundos complementares que convivem em tensão uma vez que sendo “a questão social desigualdade é também rebeldia”, como afirmou Iamamoto (2001, p. 28). Trata-se, portanto de uma posição muitas vezes ambígua, uma vez que reproduz, por meio de uma mesma atividade interesses opostos. Atende, portanto, tanto os interesses do capital como as necessidades sociais impostas aos trabalhadores, sendo que só se pode fortalecer um dos lados pela mediação do seu oposto. 


			 Dessa forma, o Serviço Social interfere na reprodução material da força de trabalho e no processo ideo-político dos indivíduos sociais, contribuindo para produzir e reproduzir o trabalhador e sua família, bem como abrir possibilidades aos subalternos de uma releitura da realidade. Iamamoto (2001) considera ser esse o produto do trabalho do assistente social que também é mediado pelas condições e relações de trabalho, bem como pela dimensão ético-política.


			Para realizar seu trabalho em condições de contribuir para impulsionar formas democráticas e ampliar possibilidades de acesso, de acordo com Iamamoto (2001), o assistente social utiliza dois instrumentos: o conhecimento, enquanto base teórico-metodológica e a linguagem. Por meio dos fundamentos teóricos metodológicos o profissional realiza uma leitura da realidade e decide sobre as bases de sua intervenção. Ou seja, para intervir é necessário conhecer a realidade social que se dá a partir da investigação da realidade, o que pressupõe um domínio do método de pesquisa e de princípios teóricos que trarão clareza ao objeto, bem como sobre a utilização dos recursos adequados ao encaminhamento da questão apresentada.


			A linguagem, o segundo instrumento de trabalho apontado por Iamamoto e Carvalho (2003), desde 1982, está obviamente vinculada à escolha das bases teóricas-metodológicas e ético-política que sustentam o conhecimento. Entretanto, ao longo da trajetória do Serviço Social, tem-se produzido pouco conhecimento acerca desse instrumento, embora a comunicação esteja presente cotidianamente no trabalho do assistente social e constitua parte das atribuições profissionais, conforme indica a lei que regulamenta a profissão (BRASIL, 1993)8.


			 Nesse sentido, uma área da comunicação que é a Comunicação Pública tem nos possibilitado um diálogo com as dimensões teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo construídas historicamente pelo Serviço Social. Embora seja um conceito em construção, servindo para abordar desde a regulação dos meios de comunicação, bem como o fim do monopólio no Brasil, a Comunicação Pública pode ser identificada como o direito a comunicação transversal às políticas públicas sociais.


			Com singularidade e formas próprias a Comunicação Pública se fundamenta nos direitos humanos e atribui o protagonismo a população por meio do exercício da cidadania. Pode, portanto, ser compreendida “como um processo de comunicação que se instaura por meio de um atendimento público qualificado, mediado por agentes públicos, inseridos nas políticas sociais, no âmbito do Estado” (FIGUEIREDO, 2017, p. 17)9. Portanto diz respeito ao trabalho e a função pedagógica do assistente social.


			A Comunicação Pública é um recurso de trabalho que qualifica a linguagem, um instrumento de trabalho do assistente social pouco aprofundado pela categoria, mas igualmente importante principalmente visto ser esse período de informação fácil, com múltiplas possibilidades, mas de pouca densidade nas comunicações. 


			Importa qualifica-la como um direito humano fundamental com vistas ao fortalecimento da democracia por sê-la um valor instrumental estratégico (NETTO, 1996); um valor universal (COUTINHO, 2000) e ainda de acordo com Gramsci (2001) serem as transformações construídas de forma gradativa, por meio de reformas profundas, não se tratando de um mero reformismo “melhorista”, que vise apenas melhorar o capitalismo. Daí que cada informação compreendida como um instrumento para a inclusão política, econômica e social dos/as trabalhadores/as que atendemos é de vital importância para a vida dessas pessoas e para a resistência. 


			Zémor (2005) colabora com a ideia de que a comunicação pública trabalha na perspectiva da socialização da informação como meio de construção da cidadania, bem como contribui para assegurar à relação social o afloramento do sentimento de pertencer ao coletivo e de tomada de consciência do cidadão enquanto sujeito. Essa contribuição aponta na direção de a comunicação pública se constituir por dentro das políticas sociais, como parte integrante. Trata-se de pensar a comunicação pública, conforme aponta Sardinha (2012, p. 12), como um “modelo teórico-operativo, como um serviço público tão fundamental como são os serviços de saúde”. 


			O sentido da comunicação pública nas instituições públicas, para Zémor (2005), deve estar associado aos papéis de regulação, proteção e/ou de antecipação do serviço público, por meio de atribuições como: i) informar (levar ao conhecimento, prestar conta e valorizar); ii) ouvir as demandas, as expectativas, as interrogações e o debate público; iii) contribuir para assegurar a relação social (sentimento de pertencer ao coletivo, tomada de consciência do cidadão enquanto sujeito); iv) acompanhar as mudanças, tanto as comportamentais quanto as de organização social. 


			Nessa perspectiva, a democracia é um valor instrumental estratégico, não um instrumental dentre outros, mas, por ser 


			[...] o único que, na sua operacionalização, antecipa um modo de comportamento social genérico, que, no desenvolvimento do processo revolucionário, através de rupturas sucessivas, tenderá, pela prática política organizada e direcionada pela teoria social, a permear todas as instâncias da vida social (NETTO, 1990, p. 86).


			A política, “essência da democracia” (RAMOS, 2007, p. 31), para ser revolucionária, uma vez que a liberdade e a igualdade não são um estado natural, mas um ideal a se perseguir, deve estar vinculada à luta contra a hegemonia da classe dominante e deve incluir, como aponta Carnoy (1986), o desenvolvimento de uma contra-hegemonia, baseada em valores e em uma cultura efetivamente democrática. 


			Nesse sentido, Williams (2011) considera que a cultura é uma reação geral a uma mudança geral e significativa nas condições de nossa vida em comum. Entende que a comunicação passou a ter uma centralidade a partir de 1914, e não é por acaso que regularmente usamos, na atualidade, tanto a ideia das ‘massas’ e as ideias consequentes: civilização de massa, democracia de massa, comunicação de massa. Por trás desse conceito, existe o interesse de ofuscar a democracia de classes ou mesmo de dar aos trabalhadores a ideia de que estes ameaçam a cultura, por serem identificados como uma turba, por parecerem ingênuos e com vulgaridade de gosto e hábitos. Para ele, a relação com o receptor é algo a ser aprofundado, uma vez que o problema não está na técnica utilizada, mas na intenção. Esse seria o verdadeiro perigo para a democracia, pois toda teoria de massa depende essencialmente de uma minoria de alguma forma explorando uma maioria. Nesse caso, a única desigualdade importante, ou até mesmo concebível, é a desigualdade do ser. Daí que uma cultura comum não é uma cultura igual e, ainda, uma cultura comum não pode colocar restrições absolutas à participação em qualquer de suas atividades, pois é na práxis política que os subalternos podem expressar aspirações para além de seus pleitos pessoais, sendo a cultura algo vivo e sempre em transformação. 


			Martin-Barbero (2013) considera que o processo comunicativo deve ser visto em sua totalidade e de forma contínua, ou seja: produção, recepção, meio e mensagem. Para o autor ao considerar todo o processo pelo qual se dá a comunicação é possível perceber que, mesmo com a alienação própria do capitalismo e da sociedade dos meios, o receptor não está impossibilitado de filtrar as mensagens que se dá por meio de mediações, uma vez que a comunicação e a cultura são categorias intercambiáveis. 


			Ao considerarmos as contribuições de autores contemporâneos que se ocupam em pensar a relação entre comunicação, cultura, democracia e Estado de direito é perceptível que as contribuições de Paulo Freire são de uma singular originalidade também para essa área do conhecimento, uma vez que compreende a comunicação como uma realidade existencial e ontológica na qual o ego é criado e por onde o homem se satisfaz e autentica a si mesmo, sendo o ser humano uma criatura essencialmente comunicativa. 


			Dessa forma ele vai ao cerne da noção de comunicação ao defini–lá como uma relação social transformadora, pois nela está incluída a dimensão política da igualdade, sem relação desigual de poder e dominação. Paulo Freire aponta em seus diversos trabalhos que comunicação implica um diálogo entre sujeitos mediado pelo objeto de conhecimento que por sua vez tem relação com a experiência e com o trabalho cotidiano. Lima (2004, p. 67) comenta que ao limitar a comunicação a uma relação entre sujeitos, necessariamente iguais, toda relação de poder fica excluída, sendo que o próprio conhecimento gerado pelo diálogo comunicativo só será verdadeiro e autêntico quando comprometido com a justiça e a transformação social. “A comunicação, portanto, é dialógica. Fora dessas premissas não haverá comunicação, não se produzirá cultura”. 


			Lima colabora ainda reafirmando que os conceitos de comunicação e diálogo são empregados indistintamente por Freire, sendo a ideia central de seu pensamento de que só o diálogo comunica. Daí o entendimento de que a comunicação é uma 


			[...] situação social em que as pessoas criam conhecimento juntas, transformando e humanizando o mundo, em vez de transmiti-lo, dá-lo ou impô-lo. A comunicação é uma interação entre sujeitos iguais e criativos. Mas, essa interação é de natureza tal que necessita estar fundada no diálogo (LIMA, 2004, p. 62)


			Freire colabora também sobre a cultura do silencio tão presente nos usuários de algumas políticas públicas a exemplo da política de Assistência Social. Para ele o mutismo que é característico de sociedades em que se nega a comunicação e o diálogo e em seu lugar oferecem comunicados não significa ausência de resposta, mas sim de uma resposta que carece de criticidade (FREIRE, 1971, p. 76 apud LIMA, 2011, p. 109). Daí ser importante compreender que a prática educativa exige do educador uma postura teórica, sendo que essa postura implica em si às vezes mais ora menos uma concepção dos seres humanos e do mundo. 


			Com base nesses apontamentos torna-se impossível pensar a comunicação pública sem reconhecer as contribuições de Paulo Freire que no livro Extensão ou Comunicação? aponta que dialogar não é invadir ou manipular ou fazer slogans, mas sim ter um devotamento permanente à causa da transformação da realidade. Freire (1971, p. 43) afirma que “o diálogo é um encontro amoroso dos homens que, mediatizados pelo mundo, o pronunciam, isto é, o transformam, e, transformando-o, o humanizam para a humanização de todos”.


			Considerações finais


			O diálogo estabelecido ao longo do texto com autores, épocas, correntes teóricas, campos de conhecimento, dentre outros remetem para a presença importante e ainda atual de Paulo Freire no Serviço Social. Sua contribuição foi importante para a ruptura com o Serviço Social conservador, para a definição da função de educador popular do assistente social e está presente na singularidade da Comunicação Pública que ao ser compreendida como um direito humano necessário às políticas sociais pode potencializar o desempenho da linguagem/comunicação, enquanto instrumento de trabalho profissional, a serviço da justiça social e da emancipação humana. 


			Passados 50 anos do contato com o método de conscientização de Paulo Freire e do reconhecimento da função do assistente social como educador popular, muitos acúmulos ainda nos mantêm próximos do Movimento de Reconceituação. Sem dúvida a categoria amadureceu em relação à produção marxiana e se apropriou de muitas produções de marxistas como Gramsci, Lukács, dentre outros. Também se ampliaram os cursos de pós-graduação e os espaços de publicação científica permitindo com maior amplitude a produção de conhecimento e o debate teórico. 


			No entanto, a dinâmica societária arrefeceu a discussão sobre a função do assistente social como educador popular. E embora a categoria tenha desenvolvido a partir da efervescência dos anos de 1970 o projeto ético-político da profissão a articulação entre as dimensões teórico-metodológica, ética-política e técnico-operativa não tem nos dado o fermento e impulso dos tempos em que as orientações do método de conscientização de Paulo Freire e os objetivos do Método BH e daqueles que defenderam programas de desenvolvimento de ações sociais voltadas para a conscientização, politização e organização da classe trabalhadora davam. Parece que a atuação profissional tem se limitado no geral a “cimentar o bloco histórico existente, na tarefa de educar a classe trabalhadora para a cidadania capitalista no seu acesso a direitos residuais” (SILVEIRA, 2013, p. 36). 


			Como foi abordado no início é importante fazer uma releitura do passado para se entender o presente e buscar suas superações, em que pese tantos estudos sobre o Movimento de Reconceituação e sobre a presença de Paulo Freire como ideário da Comunicação Pública. Entre aqueles, no século XXI que persistem com o debate sobre o papel do assistente social como educador popular por compreenderem que a função pedagógica é uma função precípua da profissão paira a concepção de que a educação popular mais do que uma troca de conhecimentos é entendida como um processo de produção de conhecimentos orientados à transformação e se articula na relação entre comunicação e cultura, uma vez serem intercambiáveis. 


			A importância da educação popular é que ela requer a modificação da consciência, exige a investigação da realidade, requer ação coletiva, o controle do povo sobre seu próprio desenvolvimento e, portanto, a transformação da realidade. Um educador popular bem sabe da importância de seu trabalho orientado pela comunicação dialógica numa sociedade de classes, pois fora dessa premissa não haverá comunicação, não se produzirá cultura, não haverá a busca da constituição de uma outra forma de organizar a vida social. E isso independe do quanto as políticas sociais se desenvolveram no país nas últimas décadas, em que pese nesse momento o desmonte.


			E é por isso, pela dinâmica das forças políticas em presença e correlação de forças entre a classe trabalhadora e a classe dominante na ordem capitalista que Paulo Freire sempre será presente em todas as áreas que dialogarem com a transformação social que visa a emancipação, a justiça social e a liberdade. 
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